
<22.3

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, POR MEIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, COMO
CONTRATANTE, E A ACAO CRISTA VICENTE

MORETTI, COMO CONTRATADA, PARA A

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE NA FORMA
ABAIXO (PROCESSO ADMINISTRATIVO N9.

09/004.861/2018 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
PÚBLICA N9. 001/2019).

CONT. Ne. M, :Z02o

Aos 4 \ dias do mês de ano de 2020, na Rua Afonso Cavalcanti,
455 - ye andar, Centro - RJ, o MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, por meio da Secretaria
Municipal de Saúde, inscrita no CNPJ sob o ne. 29.468.055/0001-02 a seguir denominado
CONTRATANTE, representado pela Sra. ANA BEATRIZ BUSCH ARAÚJO, brasileira, médica,
casada, portadora da carteira de identidade ne 5260096-0, expedido pelo CREMERJ, e
Inscrita no CPF sob o ne. 011.188.367-90, e a AÇÃO CRISTA VICENTE MORETTI, estabelecida
na Rua Maravilha, n. 308, Bangu - RJ, a Inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -

CNPJ sob o ne 33.831.322/0001-31, inscrita no CNES sob o ne. 2295369, a seguir
denominada CONTRATADA, neste ato representada por FÁBIO AZEVEDO PELUSO,
administrador de empresas, brasileiro, divorciado, portador da carteira de identidade ne
05837963-7 expedido pelo DETRAN RJ, e inscrito no CPF sob o ne. 74.349.880-704 têm justo
e acordado o presente Contrato, que é celebrado em decorrência do resultado do

Chamamento Público neooi/2019 para a Prestação de Serviços em Saúde em leitos de
internação em cuidados prolongados, através de Inexigibilidade de Licitação, realizado por
meio do processo administrativo 09/004.861/2018, que se regerá pelas seguintes cláusulas e
condições:
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CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se
entende como integrante do presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral
da Lei Federal n^ 8.666/93 art. 45 caput (credenciamento). Lei n^. 8.080 de 19.09.1990;
Anexo 02 do Anexo XXIV, da Portaria de Consolidação n^ 02, 28.09.2017; Anexo XXIV da
Portaria de Consolidação n^ 02 de 28.09.2017; Portaria GM/MS n" 2.413, de 23 de março de
1998; pela Portaria n^ 2.809 de 07 de dezembro 2012, alterada pela portaria GM/MS n^
2.042 de 18 de setembro de 2013; pela Resolução SMS n^ 2.349 de 14 de agosto de 2014;
pela Lei Complementar Federal n^ 123/06 - Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte; pela Lei Complementar Federal n^ 101/00 - Lei de
Responsabilidade Fiscal; pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal n?
8.078/90 e suas alterações, pelo Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública
do Município do Rio de Janeiro - CAF, instituído pela Lei n® 207/80, e suas alterações,
ratificadas pela Lei Complementar n^ 1/90, pelo Regulamento Geral do Código supracitado -
RGCAF, aprovado pelo Decreto Municipal n^ 3.221/81, e suas alterações, pela Resolução
Conjunta SMS/SMF/CGM n^. 27 de 30.03.99, pela Lei Complementar Municipal n^ 111/11 —
Plano Diretor e de Desenvolvimento Urbano Sustentável do Município do Rio de Janeiro,
pela Lei Municipal n® 2.816/99, e pelos Decretos Municipais n^ 17.907/99, 19.810/01,
21.083/02, 21.253/02, 22.136/02, 25.240/05, 27.715/07, 31.349/09, 31.886/10, 39.726/15 e
40.286/15, com suas alterações posteriores, bem como pelos preceitos de Direito Público,
pelas regras constantes do Edital e de seus Anexos, pela Proposta da CONTRATADA e pelas
disposições deste Contrato. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e

concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas
constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e

irrestritamente.

CLAUSULA SEGUNDA - OBJETO

0 objeto do presente contrato é a prestação de serviços técnicos - profissionais na

área de cuidados prolongados, conforme especificações constantes no Termo de Referência

e do Documento Descritivo definido entre as partes nos limites da presente pactuação.

1 - O Documento Descritivo terá validade de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado

sucessivamente, mediante termo aditivo, até o prazo máximo de vigência do contrato (05

anos).

II - Ficam os serviços contratados submetidos às normas advindas do Ministério da

SaúÜe, ronforme disposto em normalização específica.
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III - Todos os procedimentos previstos no Documento Descritivo serão,
obrigatoriamente, regulados pelo Complexo Regulador da Secretaria Municipal de Saúde,
por melo do sistema de regulação vigente.

IV - O atendimento aos usuários do SUS contempla todas as atividades e serviços
necessários à prestação da assistência à saúde contratada.

V - Mediante Termo Aditivo e, de acordo com a capacidade operacional da
CONTRATADA e as necessidades da CONTRATANTE, os contraentes poderão fazer
acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) nos valores deste Contrato, durante o
período de sua vigência, incluídas as prorrogações, mediante justificativa aprovada pelo
Secretário Municipal de Saúde.

Os serviços serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas as
exigências, normas. Itens, elementos, condições gerais e especiais, contidos no processo
administrativo n^ 09/004.861/2018, no Termo de Referência, em detalhes e informações
fornecidas pelo CONTRATANTE, bem como nas normas técnicas para a execução dos
serviços.

Os serviços referidos serão executados pela CONTRATADA em sua sede na Rua
Maravilha, 308, Bangu - Rio de Janeiro - RJ CEP: 21810-100.

A eventual mudança de endereço do estabelecimento da CONTRATADA deverá ser

imediatamente comunicada à CONTRATANTE, que analisará a conveniência de manter os
serviços ora contratados em outro endereço, podendo o CONTRATANTE rever as condições
deste Contrato, e até mesmo rescindi-lo, se entender conveniente.

CLAUSULA TERCEIRA - VALOR

O valor total estimado (cinco anos) para execução do presente contrato é de até R$
8.774.711,40 (oito milhões, setecentos e setenta e quatro mil, setecentos e onze reais e
quarenta centavos) correspondendo a uma despesa mensal estimada de até 146.245,19
(cento e quarenta e seis mil, duzentos e quarenta e cinco reais e dezenove centavos)
conforme a produção de serviços prestados pela CONTRATADA.

O pagamento correspondente a produção dos serviços no valor mensal de até
87.556,40 (oitenta e sete mil, quinhentos e cinqüenta e seis reais e quarenta centavos)
ocorrerá somente após aprovação da produção nos sistemas de informação oficiais do
Ministério da Saúde e da transferência dos recursos do Fundo Nacional de Saúde ao Fundo

Municipal de Saúde, conforme valores fixados na Tabela SUS/MS em vigor na data de
realização do evento, sendo que esses preços tabelados poderão ter os s^s valores
corrigidos seguindo a atualização da tabela pelo Ministério da Saúde. /\ ,
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A unidade faz jus a Incentivo financeiro do Ministério da Saúde no montante mensal

de R$ 58.688,79 (cinqüenta e oito mil, seiscentos e oitenta e oito reais e setenta e nove
centavos) que será transferido a unidade após repasses do Ministério da Saúde ao Fundo
Municipal de Saúde do Rio de Janeiro, conforme regramento próprio.

CLAUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão realizados mensalmente, sendo que o primeiro faturamento

deverá ocorrer após 30 (trinta) dias contados do início da prestação dos serviços, em
conformidade com os cronogramas de transferências de recursos do Ministério da Saúde e o

cronograma da Secretaria Municipal de Saúde.

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-base de
medição do serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no
primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do
mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.

Parágrafo Segundo - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços
efetivamente prestados e aceitos no período-base e efetuado após a regular liquidação da
despesa, nos termos do artigo 63 da Lei ns. 4.320/64, conforme o disposto no artigo 73 da
Lei n5. 8.666/93. O prazo para pagamento será de acordo com os cronogramas do Ministério
da Saúde e da Secretaria Municipal de Saúde, mediante a aprovação da produção por meio
de AIH e respectiva Nota Fiscal devidamente atestada e formalizada, através de crédito em

conta bancária do fornecedor cadastrado junto à Coordenação do Tesouro Municipal,
conforme o disposto na Resolução SMF ns 2.754, de 17.01.2013, efetuados somente em

conta corrente aberta no Banco SANTANDER (Brasil) S.A, conforme Contrato n^ 103/2011,

publicado no D.O. Rio n^ 195, de 26.12.2011, decorrente de licitação CEL/SMF-PP 01/11, ou
em outro banco que venha a substituí-lo, nos conformes legais.

Parágrafo Terceiro - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para
atestação, e, após, protocolado no setor contratante.

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deverá apresentar Juntamente com o documento de

cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados
atuantes no contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou

Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida, declaração de

regularidade trabalhista, declaração [a ser exigida nos contratos com cooperativa versando o

fornecimento de mão-de-obra] de observância das normas de saúde e segurança do
trabalho e documentos exigidos pelas normas de liquidação das despesas aplicáveis.
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Parágrafo Quinto - O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados da data do
protocolo do documento de cobrança no Tesouro Municipal e obedecido o disposto na
legislação e transferências do Ministério da Saúde.

Parágrafo Sexto - No caso de erro nos documentos de cobrança, estes serão devolvidos à
CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir,
então, da reapresentação válida desses documentos.

Parágrafo Sétimo - O valor dos pagamentos eventualmente efetuados com atraso, desde
que não decorra de fato ou ato imputável à CONTRATADA, sofrerá a incidência de juros de
1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata die entre o Sl^ (trigésimo primeiro) dia da
data do protocolo do documento de cobrança no Tesouro Municipal e a data do efetivo
pagamento.

Parágrafo Oitavo - O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado à
taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculada pro rata die, entre o dia do pagamento e o 30^
(trigésimo) dia da data do protocolo do documento de cobrança no Tesouro Municipal.

Parágrafo Nono - O pagamento será efetuado à CONTRATADA através de crédito em conta
corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE, a qual deverá ser cadastrada
Junto 3 Coordenação do Tesouro Municipal.

Parágrafo Décimo - Somente serão remuneradas as internações reguladas pela Central de
Regulação desta SMS, através do sistema de regulação oficial desta SMS RJ e efetivamente
realizados pela CONTRATADA. Em caso de cobrança por serviços em desconformidade com o
exposto, a CONTRATANTE reserva-se no direito de proceder à glosa dos valores na produção
subsequente independentemente de notificação.

CLÁUSULA QUINTA - FISCALIZAÇÃO

A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização.
Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou
por seus propostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao

cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas
responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização da execução dos serviços caberá à Comissão de
Acompanhamento de Contratualização (CAC). Incumbe à fiscalização a prática de todos os
atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a
ampla defesa.
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Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões,

métodos e processos de inspeção, verificação e controie adotados pela CONTRATANTE, se

obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de
que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame das especificações dos
serviços, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização todas as
divergências ou dúvidas porventura encontradas, para o devido esclarecimento, que venham

a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica em total aceitação das
condições estabelecidas.

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do
CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das

instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais,
fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do
contrato. A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única. Integral e
exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e às
conseqüências e implicações, próximas ou remotas, perante o MUNICÍPIO, ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos
serviços contratados não implicará a corresponsabilidade do MUNICÍPIO ou de seus
prepostos.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do
CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame dos

prontuários dos pacientes, das instalações e também das anotações relativas aos

equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e

elementos referentes à execução do contrato.

CLAUSULA SEXTA - DOS INSTRUMENTOS DE CONTROLE

O acompanhamento e avaliação do cumprimento das metas estabelecidas no

Documento Descritivo serão realizados pela CAC.

Parágrafo Primeiro - A CAC será formalmente designada pelo titular da Pasta, devendo estar

constituída por, no mínimo, três representantes do MUNICÍPIO, indicados pela
S/SUBREG/CGCA e um representante indicado pela CONTRATADA no prazo de até 15

(quinze) dias após a assinatura deste termo e se reunirá, no mínimo, trimestralmente com o

objetivo de monitorar a execução das ações e serviços de saúde pactuados, devendo;

I  - Avaliar o cumprimento das metas quali-quantitativas e físico-financeiras elaborando

latórios com periodicidade definida peio gestor;
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II - Avaliar se a capacidade instalada da unidade está sendo disponibilizada, em sua

totalidade, aos gestores do SUS;

III - Acompanhar os resultados avaliando o cumprimento de metas e a resolutividade das

ações e serviços contratados;

IV - Adequar os limites físicos e financeiros pactuados que se fizerem necessários.

V - Identificar qualquer necessidade de modificação na programação de que trata o
Documento Descritivo - inclusão, exclusão e/ou interrupção temporária das ações e serviços
pactuados, bem como qualquer outra alteração que impacte na produção de serviços
estabelecida, no mês de sua ocorrência e, em caso de situações planejadas/previstas, antes
mesmo da sua ocorrência. Quando indicado, a modificação deve ser formalizada por melo
de Termo Aditivo firmado entre as partes.

VI - Revisar o documento descritivo quando do atingimento inferior a 50% das metas

qualitativas ou quantitativas pactuadas por seis meses consecutivos ou nove meses
alternados;

VII - Permitir o acesso dos supervisores, auditores e outros profissionais eventualmente ou

permanentemente designados pelo gestor do SUS, se necessário;

VIII - Os relatórios gerenciais solicitados pela CAC deverão ser apresentados mensalmente
(ou conforme calendário estipulado pela SMS RJ) pela unidade, de modo que a não
apresentação gerará prejuízos na avaliação final da unidade.

Parágrafo Segundo - Este monitoramento não substitui ou impede a atuação das demais
instâncias de controle, avaliação, supervisão e auditoria do SUS, comprometendo-se a
CONTRATADA a submeter-se aos mecanismos de controle e auditoria, de rotina e especiais,
das diferentes esferas e disponibilizar, nos prazos solicitados, todas as informações
requeridas pelos gestores.

Parágrafo Terceiro - Toda modificação na programação de que trata este Documento
Descritivo - inclusão e exclusão das ações e serviços pactuados, bem como qualquer outra
alteração que impacte na produção de serviços estabelecida devem ser, formalmente,
comunicadas a respectiva CAC, no mês de sua ocorrência e, em caso de situações
planejadas/previstas, antes mesmo da sua ocorrência. Quando indicado, a modificação deve
ser formalizada por meio da assinatura de novo Documento Descritivo firmado entre as
partes.

Parágrafo Quarto — A CONTRATADA fica obrigada a fornecer à Comissão de
Acompanhamento todos os documentos e informações necessários ao cumprimento de suas
finalidades. f
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Parágrafo Quinto - A existência da Comissão mencionada nesta cláusula não impede nem
substituí as atividades próprias do Sistema Nacional de Auditoria (Federal, Estadual,
Municipal).

Parágrafo Sexto - A Comissão de Acompanhamento utilizará os Relatórios disponíveis e as
informações dos Sistemas oficiais do DATASUS/MS, para a análise do cumprimento das
metas estabelecidas no Documento Descritivo. Caso a análise das metas qualitativas
dependa de informações a serem enviadas pela unidade e, esta não enviar a Informação ou
enviar fora do prazo estipulado, a pontuação do indicador resultará em zero.

Parágrafo Sétimo - As ações de Controle necessárias à verificação do cumprimento das
metas estabelecidas entre as partes, bem como o monitoramento das condições de
assistência, mediante Fiscalização In loco, se darão por meio de visitas das equipes da
Coordenação de Supervisão e Auditoria.

CLAUSULA SÉTIMA - DOS DOCUMENTOS INFORMATIVOS

A CONTRATADA obriga-se a encaminhar ao MUNICÍPIO, nos prazos estabelecidos, os
seguintes documentos ou informações:

I. Documentação correspondente às atividades desenvolvidas e à realização dos serviços,
conforme definida pela CAC;

II. Manter atualizados, com a periodicidade e prazos estabelecidos, os dados do Cadastro

Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES), do Sistema de Informações Ambulatoriais
(SIA), do Sistema de Informações Hospitalares (SIH), e/ou de outro sistema de informações
oficiais que venham a ser implementados no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

III. Manter atualizados, diariamente, pelo menos 03 vezes ao dia, os leitos da unidade na

Plataforma de Leitos da SMS RJ, por meio da plataforma de Censo de Leitos da SMS RJ;

CLÁUSULA OITAVA - PRAZO

O prazo de execução dos serviços será de 05 (cinco) anos, contados da assinatura do

contrato.

CLAUSULA NONA - ENCARGOS COMUNS
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São encargos comuns dos partícipes:

I - Elaboração do Documento Descritivo, que poderá ser ainda revisto/ajustado a qualquer
tempo, caso o Gestor SUS (SMS/RIO) e/ou a CONTRATADA Identifiquem essa necessidade;

II - Aprimoramento da atenção à saúde, baseado nos princípios de Rede de Atenção à Saúde.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

I - Prestar os serviços de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência e

no Documento Descritivo;

II - Cumprir as metas e condições especificadas no Documento Descritivo, parte integrante
deste contrato;

III - Apresentar relatório mensal com informações relativas ao cumprimento das metas
previstas no Documento Descritivo;

IV - Realizar os procedimentos elencados no anexo do Documento Descritivo,
independentemente do exaurimento do grupo de procedimentos pactuados, podendo haver
remanejamento de valores para garantir a integralidade do atendimento aos usuários do
SUS;

V - Promover a educação permanente de seus profissionais;

VI - Apresentar tempestivamente, à CONTRATANTE, arquivos, documentos e relatórios
comprobatórios da prestação de serviços, consoante normalização do SUS;

VII - Participar do complexo regulador da Secretaria Municipal de Saúde, submetendo 100%
da porta de entrada dos serviços prestados aos pacientes oriundos Central de Regulação;

VIII - Orientar-se pelos protocolos operacionais de regulação pactuados com a Secretaria
Municipal de Saúde do Rio de Janeiro;

IX - Manter atualizado na Plataforma de Leitos da SMS RJ, as informações de ocupação
hospitalar e de cessão de leitos, conforme pactuado;

X - Garantir a completude das informações nos laudos, contrarreferência para a Atenção
Primária, bem como documentos do Sistema de Regulação, a cada solicitação d|
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procedimentos no SISREG, informando a história clínica, resultado de exames e diagnóstico
do paciente;

XI - Garantir o atendimento dos pacientes uma vez encaminhados pela Central de Regulação
do Município para a respectiva assistência para o qual foi regulado;

XII - Garantir a manutenção e adequado funcionamento das Comissões de qualidade da

assistência pertinentes à natureza da prestação de serviço de saúde, notadamente a
Comissão de Análise de Óbito, Comissão de Prontuário, Comissão de Ética Médica e
Comissão de Infecção Hospitalar;

XIII - Realizar a notificação de todas as doenças, agravos e eventos de saúde pública

ocorridos no âmbito da Unidade, conforme exigência normativa dos gestores local, estadual
e federal;

XIV - A prescrição de medicamentos deve observar a Política Nacional de Medicamentos,

excetuadas as situações referendadas pela Comissão de Ética e pelas instâncias técnicas da
CONTRATANTE;

XV - Prover atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de Humanização
do SUS, conforme previsto no Documento Descritivo;

XVI - Atender às diretrizes do Programa Nacional de Segurança do paciente, conforme
previsto no Documento Descritivo;

XVII - Cumprir as normas e portarias vigentes expedidas pelas três esferas de governo
referentes ao serviço prestado;

XVIII - Garantir o atendimento dos serviços de urgência e emergência, quando houver,
independentemente dos limites fixados pela SMS, no Documento Descritivo;

XIX - A unidade CONTRATADA não poderá recusar o paciente, uma vez regulado pelo
Sistema de Regulação;

XX - Garantir que o encaminhamento e atendimento do usuário estejam de acordo com as

regras estabelecidas pela CONTRATANTE para referência e contrarreferência, ressalvadas as

situações de urgência, e realizado pelos dispositivos regulatórios da SMS RJ;

XXI - São vedadas quaisquer cobranças de taxas ou donativos aos usuários do SUS pelas
ações e serviços de saúde executados no âmbito deste contrato;

XXII - Tomar medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em

conseqüência da execução dos trabalhos. Será de exclusiva responsabilidade da
CONTRATADA a obrigação de reparar os prejuízos que vier a causar a quem quer que seja
independentemente de quaisquer que tenham sido as medidas preventivas e providências

adotê(da^
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XXIIl - Responsabilizar-se pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer
natureza, que causar ao Município do Rio de Janeiro e ou a terceiros, decorrentes da

execução do objeto deste Contrato, respondendo por si e por seus sucessores;

XXIV - Atender as determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;

XXV - Substituir, por sua conta e responsabilidade, os serviços recusados pelo
CONTRATANTE, no prazo de 07 (sete) dias;

XXVI - Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações
comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras
previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com mão-de-
obra e materiais necessários à completa realização dos serviços, até o seu término;

XXVII - A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por
seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente
contrato;

XXVIII - Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA
ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do
presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão do Município do Rio de Janeiro no
polo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas
vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão
complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência;

XXIX - A retenção prevista no item XXVIII será realizada na data do conhecimento pelo
Município do Rio de Janeiro da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência
de débitos previdenciários;

XXX - A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de

improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do titulo executivo judicial ou do
débito previdenciário pela Adjudicatária;

XXXI - Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas no item XXX, o CONTRATANTE
efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou de encargos previdenciários, com o
valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA;

XXXII - Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado à decisão final da ação
trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será
pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou pagamento da
condenação/dívida;
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XXXIII - Obedecer às normas trabalhistas vigentes, contidas na Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), no que concerne à contratação com vínculo empregatício do pessoal a ser
empregado na execução dos serviços; salvo quando tratar-se de Cooperativas;

XXXIV - Manter as condições do pedido de credenciamento e qualificação exigidas na
Convocação Pública durante todo prazo de execução contratual;

XXXIII - Manter o registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde

(CNES);

XXXIV - Submeter-se a avaliações sistemáticas de acordo com o Programa Nacional de
Avaliação de Serviços de Saúde (PNASS);

XXXV - Entregar ao usuário ou ao seu responsável, no ato da saída do estabelecimento,

documento de histórico do atendimento prestado ou resumo de alta, onde conste, também,
a inscrição "Esta conta foi paga com recursos públicos provenientes de seus impostos e
contribuições sociais";

XXXVI - Apresentar, mensalmente, à CONTRATANTE, relatórios gerenciais que demonstrem,

quantitativa e qualitativamente, o atendimento do objeto do contrato;

XXXVII - Entregar mensalmente as informações referentes ao acompanhamento dos
indicadores apresentados no Plano de Trabalho;

XXXVIII - Manter contrato de trabalho que assegure direitos trabalhistas, sociais e

previdenciários aos seus trabalhadores e prestadores de serviços;

XXXIX - Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas comprovando a Inexistência de

débitos inadimplidos perante à Justiça do Trabalho, nos termos da lei 12.440/11, que deverá
ser atualizada antes do término do seu prazo de validade de 180 dias conforme art. 55, XIII e

58, III da lei 8656/93;

XL - Garantir ao Conselho Municipal de Saúde, acesso à instituição para o exercício do seu

poder de controle social previsto na legislação em vigor;

XLI - É vedada a terceirização da atividade fim dos serviços contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do CONTRATANTE:
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I  - Realizar os pagamentos na forma e condições previstas em conformidade com os

cronogramas Instituídos pelo Ministério da Saúde e pela Secretaria Municipal de Saúde;

II - Controlar, fiscalizar, e avaliar as ações e os serviços contratados;

III - Estabelecer dispositivos de controle da oferta e demanda de ações e serviços de saúde,
mediante atividade regulatória;

IV - Determinar metas físicas, qualitativas e assistenciais a serem cumpridas, o volume de

prestação de serviços e outros fatores que tornem o serviço um efetivo instrumento na
garantia de acesso ao Sistema Único de Saúde (SUS);

V - Analisar os relatórios elaborados pela CONTRATADA, considerando suas informações
quando da análise do cumprimento das metas físicas e qualitativas estabelecidas no
Documento Descritivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOCUMENTO DESCRITIVO

O Documento Descritivo, parte integrante deste Contrato, foi elaborado

conjuntamente pela Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro e pela CONTRATADA, e
contém:

I - As ações e serviços objeto deste CONTRATO;

II - A estrutura tecnológica, a capacidade instalada e os recursos humanos disponíveis;

III - As metas físicas e qualitativas das internações hospitalares e dos procedimentos
ambulatoriais e com finalidade diagnóstica, no que couber;

IV - As metas de qualidade e dos indicadores de desempenho que serão monitorados;

V - A forma de integração às redes prioritárias de atenção à saúde;

VI - A regulação das ações ambulatoriais e hospitalares;

VII - A garantia de acesso mediante a Central de Regulação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ACEITAÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO
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A aceitação do objeto deste contrato se dará mediante a avaliação da Comissão de
Acompanhamento de Contratualização (CAC) prevista na Cláusula Quinta, que constatará se
os serviços atendem a todas as especificações contidas no Edital e seus Anexos, e na

Proposta que ensejou a presente contratação.

Parágrafo Primeiro - O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas
quantas forem as relativas ao pagamento.

Parágrafo Segundo - Os serviços prestados em desacordo com a especificação do Edital e
seus Anexos, e da Proposta deverão ser recusados pela Comissão responsável pela
fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determinará o que
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua
competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação.

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de recusa de aceitação, a CONTRATADA deverá reexecutar

os serviços não aceitos, em prazo a ser estabelecido pela CONTRATANTE, passando a contar

os prazos para pagamento e demais compromissos do CONTRATANTE da data da efetiva

aceitação. Caso a CONTRATADA não reexecute os serviços não aceitos no prazo assinado, a

CONTRATANTE se reserva o direito de providenciar a sua execução às expensas da

CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - MOTIVOS DE FORÇA MAIOR

Os motivos de força maior que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas
e o prazo do contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento
protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em greve ou em
ocorrência não comunicada nem aceitas pela Fiscalização, nas épocas oportunas. Os motivos
de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO

É facultado ao MUNICÍPIO suspender a execução do Contrato e a contagem dos
prazos mediante justificativas.

CLÁUSUU DÉCIMA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, sem
prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas
nos artigos 7^ da Lei Federal 10.520/02 e 87 da Lei Federal n" 8.666/93 e art. 589 do RGCAF:

(a) Advertência;

(b) Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato ou do
saldo não atendido do Contrato;

(c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido
do Contrato, conforme o caso e respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total ou
parcial da obrigação, inclusive nos casos de rescisão por culpa da CONTRATADA;

(d) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a
Administração pelo prazo de até 2 (dois) anos;
(e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública pelo
prazo de até 5 (cinco) anos.

Parágrafo Primeiro - As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para
apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, nos casos das alíneas
"a", "b", "c" e "d" do caput desta Cláusula, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, e no caso da
alínea "e" do caput desta Cláusula, no prazo de 10 (dez) dias úteis.

Parágrafo Segundo - As sanções previstas nas alíneas "a", "d" e do caput desta Cláusula
poderão ser aplicadas juntamente com aquelas previstas nas alíneas "b" e V, e não
excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.

Parágrafo Terceiro - A sanção prevista na alínea "e" do caput desta Cláusula poderá também
ser aplicada às licitantes que, em outras licitações e/ou contratações com a Administração
Pública Direta ou Indireta de qualquer nível federativo, tenham:

(a) sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais no
recolhimento de quaisquer tributos;

(b) praticado atos ilícitos, visando a frustrar os objetivos da licitação;

(c) demonstrado não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de outros atos ilícitos praticados.

Parágrafo Quarto - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis,
contados da ciência da aplicação da penalidade ou da publicação no Diário Oficial do
Município do Rio de Janeiro - D.O. RIO do ato que as impuser.
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Parágrafo Quinto - As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à

CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido.

Parágrafo Sexto - Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação
devidamente formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e ampla
defesa, os pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do recolhimento da

multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como até a

recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa
imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o

prosseguimento do processo de pagamento.

Parágrafo Sétimo - Se a CONTRATANTE verificar que o valor dos pagamentos ainda devidos

são suficientes à satisfação do valor da multa, o processo de pagamento retomará o seu

curso.

Parágrafo Oitavo - As multas previstas nas alíneas "b" e "c" do caput desta Cláusula não

possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA

de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

Parágrafo Nono - A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas "a", "h", "z" e "d" do

caput desta Cláusula é da competência da SMS RJ e a da alínea "e" é da competência

exclusiva do Secretário Municipal de Saúde.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RECURSOS

A CONTRATADA poderá apresentar, sempre sem efeito suspensivo:

(a) Recurso a ser interposto perante a autoridade superior, no prazo de 5 (cinco) dias úteis
contados da ciência da aplicação das penalidades estabelecidas nas alíneas "s", "b", "c" e

"d" do caput da Cláusula anterior ou da ciência da decisão de rescisão do Contrato;

(b) Pedido de Reconsideração no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da ciência da

aplicação da penalidade estabelecida na alínea V do caput da Cláusula anterior;

(c) Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com

o objeto do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA > CLÁUSULAS EXORBITANTES

Fazem parte do presente Contrato as prerrogativas constantes no art. 58 da Lei n'

8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ALTERAÇÕES

O presente CONTRATO poderá ser alterado mediante a celebração de Termo Aditivo,

ressalvado o seu objeto, que não poderá ser modificado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - RESCISÃO

O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o Contrato, por ato
unilateral, na ocorrência das hipóteses previstas no art. 529, do RGCAF, e no art. 78, incisos I
a XII, XVII e XVIII, da Lei Federal n^ 8.666/93, mediante decisão fundamentada, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e observados o § 29 e incisos do art. 79 da Lei Federal ns

8.666/93.

Parágrafo Primeiro - A rescisão operará seus efeitos a partir da publicação do ato
administrativo no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro - D.O. RIO.

Parágrafo Segundo - Na hipótese de rescisão, a CONTRATADA, além das demais sanções
cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo

reajustado dos serviços não executados, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o

caso, na forma da Cláusula Terceira e da Cláusula Décima Sexta, caput, alínea V, deste
Contrato.

Parágrafo Terceiro - A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório
e será descontada do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito

remanescente, inclusive o decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser
compensado com eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto - Nos casos de rescisão sem culpa da CONTRATADA, o CONTRATANTE
deverá promover:

(a) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão;

(b) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;

(c) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.
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Parágrafo Quinto - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, esta somente terá
direito ao saldo das faturas relativas aos serviços medidos e aceitos até a data da rescisão,
após a compensação prevista no parágrafo quarto desta Cláusula.

Parágrafo Sexto - No caso de rescisão amigável, esta será reduzida a termo, tendo a
CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme
atestado em laudo da comissão especial designada para esse fim.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - SUBCONTRATAÇÃO

É vedada a subcontratação ou cessão do objeto contratado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos necessários à execução dos serviços ora contratados correrão à conta do

Programa de Trabalho: 18011030205645709, Código de Despesa: 339039, Fonte: 181, tendo

sido empenhada a importância de . através da NOTA DE EMPENHO n^.

ficando o restante a ser empenhado à conta do orçamento do próximo
exercício.

Parágrafo único: O empenho relacionado nesta cláusula será oportunamente
complementado no decorrer da execução do Contrato caso este seja insuficiente para a
liquidação das despesas em referência.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FORO

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes já a qualquer
outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO

.  : o CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário

- Oficial do Município no prazo estabelecido no parágrafo único do art. 61 da Lei Federal n^

8.666/93, às expensas da CONTRATANTE.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

O CONTRATANTE providenciará a remessa de cópias autênticas do presente

instrumento ao seu órgão de controle interno e ao Tribunal de Contas do Município na
forma da legislação aplicável.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES FINAIS

I - A CONTRATADA se obriga a manter, durante todo o período de execução do Contrato, as

condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira,
regularidade fiscal e regularidade trabalhista exigidas no Edital por meio do qual foram
licitados os serviços objeto do presente instrumento e o teor da sua proposta de preço, sob
pena de rescisão do Contrato.

II - Os ensaios, os testes e demais provas requeridas por normas técnicas oficiais para a
verificação da boa execução dos serviços objeto deste Contrato, correm à conta da

CONTRATADA.

III - Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e

considerar-se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se
iniciam e vencem em dias de expediente do órgão contratante.

E por estarem justos e acordados, assinam o presente em 04 (quatro) vias de igual
teor e forma, na presença de duas testemunhas, que também os assinam.

Rio de Janeiro, f -j-de / 3^ de âO .
Ana Beatriz Busch Araiijo
SecfBtànaMumcipél de Seúúf^

Agente Público competente do órgão ou entidade contratantP'
le, cargíf, matrícula e lot^ão)N

Ei^resa contratada
rmo da empresa)

ent TE

No go car

Testemunha

Ia eatric tame

-uclana Ludwiç
Coordenadora'

STSüHREG/CUva

Wnt. 11/?18.589-0

.y I.ÚCIAQUINTANEIRA
Guuielenodora—

TESTJe M U N H A s/SUBREG/CGCA/CCON
(Nome, cargo, matrícula e lotaçílè^^ "

19

home
Retângulo

home
Retângulo

home
Retângulo

home
Retângulo

home
Retângulo

home
Retângulo

home
Retângulo

home
Retângulo

home
Retângulo


